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PoRtARiA Nº 298/2024-AAi/DivERsAs/DD/cG/Pc-PA de 
06/03/2024
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 1099/2023-aai/iNstaUraÇÃo/
dd/cg/Pc-Pa de 23/09/2023, publicada no doe nº 35.558 de 29/09/2023, 
face a necessidade de apurar os fatos noticiados no Pae nº 2022/1647087, 
referente ao nono citado, no qual em tese, não apresentou a declaração 
de bens e valores, fato ocorrido em altamira-Pa, conforme Portaria 
instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de transgressão disciplinar no fato apu-
rado;
resolve:
i-determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 1099/2023-aai/iNs-
taUraÇÃo/dd/cg/Pc-Pa de 23/09/2023, com fundamento no art. 90, in-
ciso i, da lei complementar nº 022/94 e alterações.
ii-reMeter à divisão de disciplina – dd/cg/Pc-Pa para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 299/2024-AAi/DivERsAs/DD/cG/Pc-PA de 
06/03/2024
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 221/2023-aai/iNstaUraÇÃo/
dd/cg/Pc-Pa de 04/04/2023, publicada no doe nº 35.367 de 18/04/2023, 
face a necessidade de apurar a responsabilidade funcional do Policial civil 
que, supostamente, agiu com arbitrariedade no exercício de suas funções, 
conforme decisão de id 78303385 do Processo 0806835-2022.814.0015, 
fato ocorrido em castanhal-Pa, conforme Portaria instauradora;
coNsideraNdo: a inexistência de elementos que comprove a prática de 
transgressão disciplinar;
resolve:
i-determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 221/2023-aai/iNs-
taUraÇÃo/dd/cg/Pc-Pa de 04/04/2023, com fundamento no art. 90, in-
ciso i, da lei complementar nº 022/94 e alterações.
ii-reMeter à divisão de disciplina – dd/cg/Pc-Pa para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
aNgela dalila cUNHa Prado
coordenadora do interior
PoRtARiA Nº 300/2024-AAi/DivERsAs/DD/cG/Pc-PA de 
06/03/2024
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 496/2022-aai/gab/corregePol 
de 09/09/2022, publicada no doe nº 35.130 de 27/09/2022, face a 
necessidade de apurar e definir responsabilidades pelo atraso na realização 
e conclusão de diligências referentes ao iPl nº 00235/2010.000698-9 
(Proc. nº 0011233-54.2010.814.0006) e tco nº 00004/2011.100234-
1 (Proc. nº 0000711-42.2011.814.0943), os quais foram encaminhados 
à seccioNal da cidade Nova para o cumprimento de diligências e 
ficaram, respectivamente, 8 e 7 anos, aproximadamente, na unidade antes 
de retornar ao Poder Judiciário, fato ocorrido em ananindeua-Pa, conforme 
Portaria instauradora;
coNsideraNdo: a falta de provas capazes de comprovar a prática de 
transgressão disciplinar;
resolve:
i- determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 496/2022-aai/gab/
corregePol de 09/09/2022, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 e alterações.
ii-reMeter à divisão de disciplina – dd/cg/Pc-Pa para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se. 
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 301/2024-AAi/DivERsAs/DD/cG/Pc-PA de 
06/03/2024
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 663/2022-aai/gab/corregePol 
de 16/12/2022, publicada no doe nº 35.229 de 22/12/2022, face a 
necessidade de apurar e identificar responsabilidades pelo atraso, em 
tese, na conclusão e remessa das diligências encaminhadas a 3ª seccional 
Urbana-cidade Nova/Pa referente ao iPl/aPfd nº 00004/2022.100097-1 
(Proc. nº 0801706-34.2022.8.14.0006), fato este que gerou a siMP nº 
000509-126/2022 e demais fatos conexos, fato ocorrido em ananindeua-
Pa, conforme Portaria instauradora;
coNsideraNdo: a falta de provas capazes de comprovar a prática de 
transgressão disciplinar;
resolve:
i-determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 663/2022-aai/gab/
corregePol de 16/12/2022, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 e alterações.
ii-reMeter à divisão de disciplina – dd/cg/Pc-Pa para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana
PoRtARiA Nº 302/2024-AAi/DivERsAs/DD/cG/Pc-PA de 
08/03/2024
coNsideraNdo: a conclusão da aai nº 580/2022-aai/gab/corregePol 
de 27/10/2022, publicada no doe nº 35.187 de 16/11/2022, face 
a necessidade de apurar os relatos da sra. r.s.c., referentes à 
deterioração, sumiço de peças e impossibilidade de trafegabilidade do 
veículo reNaUlt/logaN ex, placa ofr-9773, apreendido nos autos do 
iPl nº 00033/2017.100064-2, instaurado pela delegacia de Narcóticos e 
encaminhado ao pátio de retenção da Polícia civil, fato ocorrido em belém-
Pa, conforme Portaria instauradora;

coNsideraNdo: a falta de provas capazes de comprovar a prática de 
transgressão disciplinar;
resolve:
i-determinar o arqUivaMeNto dos autos da aai nº 580/2022-aai/gab/
corregePol de 27/10/2022, com fundamento no art. 90, inciso i, da lei 
complementar nº 022/94 e alterações.
ii-reMeter à divisão de disciplina – dd/cg/Pc-Pa para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se. 
regiNa Marcia raiol liMa
coordenadora da capital e região Metropolitana

Protocolo: 1049752
PoRtARiA N.º 011/2024-GAB-DG/PcPA
Belém/PA, segunda-feira, 04 de março de 2024.
designa comissão especial responsável pela execução do Processo seleti-
vo Simplificado – PSS, a quem caberá o acompanhamento, execução e a 
supervisão do processo, bem como as deliberações que se fizerem neces-
sárias ao seu regular desenvolvimento.
o delegado-geral da PolÍcia civil do estado do Pará, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o artigo 8º, da lei complementar nº 022, 
de 15 de março de 1994.
coNsideraNdo o disposto no art. 8º, inciso i, da lei complementar nº 
022, de 15 de março de 1994 (lei orgânica da Polícia civil do estado do 
Pará), que atribui ao delegado-geral a competência administrativa para 
dirigir, gerir, representar e exercer os demais atos necessários à eficaz 
administração da Polícia civil do estado;
coNsideraNdo os termos do artigo 36 da constituição estadual, que dis-
põe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse público;
coNsideraNdo os termos do decreto nº 1.741, de 19 de abril de 2017, 
alterado pelo decreto nº 261, de 12 de agosto de 2019 e da lei estadual 
nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994;
coNsideraNdo os termos do Pae nº 2023/981623, que dispõe sobre o 
Processo Seletivo Simplificado para contratação de servidor temporário na 
Polícia civil do estado do Pará,
resolve:
art. 1º. instituir, no âmbito dana Polícia civil do estado do Pará, a co-
missão especial de acompanhamento, execução e supervisão do Processo 
Seletivo Simplificado de contratação temporária de servidores.
art. 2º. designar como membros da referida comissão os servidores abai-
xo nominados, cuja coordenação será exercida pelo primeiro:
i – dPc ana Michelle gonçalves soares zagalo, matrícula 5556740 – chefe 
de gabinete do delegado-geral;
ii – dPc soranda de Nazaré abreu do Nascimento, matrícula 5826179 – 
diretora de recursos Humanos;
iii – Monalisa do socorro Jezini, matrícula 57190629 – coordenadora de 
gestão de Pessoas;
iv– Jordine oliveira barbosa, matrícula5936543 - divisão de desenvolvi-
mento e valorização de Pessoas;
v – Karen rodrigues teixeira, matrícula 5952670 – coordenadoria de ges-
tão de Pessoas;
vi – carla Meib elias da fonseca, matrícula 5960116 – assistente admi-
nistrativo;
art. 3º. ao gabinete da delegada-geral adjunta e diretoria de recursos 
Humanos - drH/Pc-Pa; para atendimento às demandas da comissão.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
Walter reseNde de alMeida
delegado-geral
PolÍcia civil do estado do Pará

Protocolo: 1049867
PoRtARiA N.º 012/2024-GAB-DG/PcPA
Belém/PA, quarta-feira, 6 de março de 2024
o delegado-geral da Polícia civil, no uso de suas atribuições, conferidas 
pelo artigo 8º da lei complementar nº 022/94;
coNsideraNdo os termos da lei complementar nº 022/94 de 15/03/1994 
e alterações, que confere ao delegado-geral atribuições para dirigir a Po-
lícia Civil e praticar os demais atos necessários à eficaz Administração da 
instituição Policial;
coNsideraNdo os princípios constitucionais da administração Pública, 
previstos no art. 37 da constituição federal e no art. 20 da constituição 
Estadual, emespecial o Princípio da Eficiência;
coNsideraNdo as alterações promovidas pela lei 12.683/12, em espe-
cial as previsões dos art. 4º e 4º-a da lei 9.613/98, que versam sobre as 
medidas assecuratórias de bens, direitos e valores;
coNsideraNdo o estabelecimento da Política Nacional de segurança Pú-
blica e defesa social (PNsPds), por meio da lei nº 13.675, de 11 de junho 
de 2018, art. 8º, inciso v, de meios e instrumentos de mecanismos forma-
dos por órgãos de prevenção e controle de atos ilícitos contra a adminis-
tração Pública e referentes a ocultação ou dissimulação de bens, direitos 
e valores;
coNsideraNdo as alterações promovidas pela lei 13.964/19, em espe-
cial as previsões do art. 91-a do código Penal, que estabelecem hipótese 
de determinação judicial de perda de bens;
coNsideraNdo os termos dos artigos 1º e 2º da lei estadual 9.014/2020 
que disciplina a destinação de bens, direitos e valoresoriundos de ilícitos 
penais relacionados aos crimes de lavagem de capital para órgãos da Po-
lícia civil;
coNsideraNdo o teor do decreto nº 10.778/2021, que aprovou a estra-
tégia Nacional de Inteligência de Segurança Pública, que fixou a lavagem 
de dinheiro como ameaça;
coNsideraNdo o decreto estadual nº 2.397, de 1º de junho de 2022, o 
qual homologou a resolução nº 44/coNseP-2022, que aprovou o Plano 


